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TJRO- Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 
 
 

•​ Tema 06 IRDR 
Isenção de custas processuais à COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS DE RONDÔNIA – 
CAERD, Sociedade de Economia Mista prestadora de serviço público, por se equiparar, 
eventualmente, ao status de Fazenda Pública. 
Tese Firmada: Ainda não definida. 
Situação do Tema: Admitido. 
Processo: 0809003-88.2022.8.22.0000 
Informações Complementares: Determinada a suspensão dos processos pendentes, 
individuais e coletivos, que versem sobre o tema deste incidente (inc. I), inclusive aqueles que 
tramitam perante os Juizados Especiais (acórdão publicado no Dje de 09/12/2022). 
 

•​ Tema 07 IRDR 
Revisão Geral Anual prevista na Lei n. 3.343/2014, incidente sobre a vantagem da 
Gratificação de Atividade Específica - GAE e ao Adicional de Insalubridade, relativo aos 
servidores que ingressaram no serviço público após a vigência da referida lei. 
Tese Firmada: Ainda não definida. 
Situação do Tema: Admitido. 
Processo: 0808902-85.2021.8.22.0000 
Informações Complementares: Determinada a suspensão, em âmbito estadual, de todos os 
processos pendentes, individuais e coletivos, que versem sobre o tema (acórdão publicado no 
Dje de 20/12/2022). 
 

 
 

STF – Repercussão Geral 
 

 
 

Matéria Cível 
 

●​ Tema 221 
Competência legislativa municipal para restringir direito de férias de servidores 
municipais. 

https://www.tjro.jus.br/resp-nugep
https://www.tjro.jus.br/resp-nugep


Tese Firmada: No exercício da autonomia legislativa municipal, não pode o Município, ao 
disciplinar o regime jurídico de seus servidores, restringir o direito de férias a servidor em 
licença saúde de maneira a inviabilizar o gozo de férias anuais previsto no art. 7º, XVII da 
Constituição Federal de 1988. 
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado. 
Leading Case: RE 593448 
 

●​ Tema 281 
Contribuição para a seguridade social a cargo das agroindústrias sobre a receita bruta 
prevista na Lei nº 10.256/2001. 
Tese Firmada: É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação da Lei nº 
10.256/2001, no que instituiu contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção, em substituição ao regime anterior da 
contribuição incidente sobre a folha de salários. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 
Leading Case: RE 611601 
 

●​ Tema 627 
Acumulação de pensão decorrente de cargo de médico militar com outra pensão oriunda 
de cargo de médico civil. 
Tese Firmada: Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuláveis, descabe aplicar a 
vedação de acumulação de aposentadorias e pensões contida na parte final do artigo 11 da 
Emenda Constitucional 20/98, porquanto destinada apenas aos casos de que trata, ou seja, 
aos reingressos no serviço público por meio de concurso público antes da publicação da 
referida emenda e que envolvam cargos inacumuláveis. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 
Leading Case: RE 658999 
 

●​ Tema 651 
Constitucionalidade das contribuições à seguridade social, a cargo do empregador 
produtor rural, pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da 
comercialização de sua produção, instituídas pelo artigo 25, I e II, e § 1º, da Lei 
8.870/1994. 
Tese Firmada: Ainda não definida. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 
Leading Case: RE 700922 
 

●​ Tema 801 
Constitucionalidade da incidência da contribuição destinada ao SENAR sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 2º da Lei 
8.540/1992, com as alterações posteriores do art. 6º da Lei 9.528/1997 e do art. 3º da Lei 
10.256/2001. 
Tese Firmada: É constitucional a contribuição destinada ao SENAR incidente sobre a receita 
bruta da comercialização da produção rural, na forma do art. 2º da Lei nº 8.540/92, com as 
alterações do art. 6º da Lei 9.528/97 e do art. 3º da Lei nº 10.256/01. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 
Leading Case: RE 816830 
 

●​ Tema 847 
Definição dos limites à atuação do Poder Judiciário quanto ao preenchimento de cargo 
de defensor público em localidades desamparadas. 
Tese Firmada: Ainda não definida. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 



Leading Case: RE 887671 
 

●​ Tema 1004 
Discussão relativa à existência de litisconsórcio passivo necessário de sindicato 
representante de empregados diretamente afetados por acordo celebrado em ação civil 
pública entre empresa de economia mista e Ministério Público do Trabalho. 
Tese Firmada: Em ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Trabalho em face de 
empresa estatal, com o propósito de invalidar a contratação irregular de pessoal, não é cabível 
o ingresso, no polo passivo da causa, de todos os empregados atingidos, mas é indispensável 
sua representação pelo sindicato da categoria. 
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado. 
Leading Case: RE 629647 
 

●​ Tema 1096 
Constitucionalidade de norma legal que dispõe que o pagamento do benefício de 
aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental será feito somente ao curador 
do segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório. 
Tese Firmada: A enfermidade ou doença mental, ainda que tenha sido estabelecida a curatela, 
não configura, por si, elemento suficiente para determinar que a pessoa com deficiência não 
tenha discernimento para os atos da vida civil. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 
Leading Case: RE 918315 
 

●​ Tema 1097 
Possibilidade de redução da jornada de trabalho do servidor público que tenha filho ou 
dependente portador de deficiência. 
Tese Firmada: Aos servidores públicos estaduais e municipais é aplicado, para todos os 
efeitos, o art. 98, § 2° e § 3°, da Lei 8.112/1990. 
Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado. 
Leading Case: RE 1237867 
 

●​ Tema 1172 
Efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da quota devida aos 
municípios na repartição de receitas tributárias referentes ao Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, a depender do modelo de implantação, como nos 
Programas Fomentar e Produzir do Estado de Goiás. 
Tese Firmada: Os programas de diferimento ou postergação de pagamento de ICMS - a 
exemplo do FOMENTAR e do PRODUZIR, do Estado de Goiás - não violam o sistema 
constitucional de repartição de receitas tributárias previsto no art. 158, IV, da Constituição 
Federal, desde que seja preservado o repasse da parcela pertencente aos Municípios quando 
do efetivo ingresso do tributo nos cofres públicos estaduais. 
Situação do Tema: Mérito Julgado. 
Leading Case: RE 1288634 
 
 

 

STJ – Recursos Repetitivos 
 

 
 
Matéria Cível 
 
 
●​ Tema 677 



Proposta de revisão da tese firmada pela Segunda Seção no REsp 1.348.640/RS, relatoria 
do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, para definição de: se, na execução, o depósito 
judicial do valor da obrigação, com a consequente incidência de juros e correção 
monetária a cargo da instituição financeira depositária, isenta o devedor do pagamento 
dos encargos decorrentes da mora, previstos no título executivo judicial ou extrajudicial, 
independentemente da liberação da quantia ao credor. 
Tese Firmada: Na execução, o depósito efetuado a título de garantia do juízo ou decorrente da 
penhora de ativos financeiros não isenta o devedor do pagamento dos consectários de sua 
mora, conforme previstos no título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do 
dinheiro ao credor, deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial. 
Situação do Tema: Revisado. 
Processo: REsp 1820963/SP 
Informações Complementares:​ Há determinação de suspensão do processamento dos 
recursos especiais e agravos em recurso especial que versem sobre idêntica questão de direito 
e que estejam pendentes de apreciação em todo no território nacional, no segundo grau de 
jurisdição ou nesta Corte. "Outrossim, ressalva-se, desde já, a possibilidade de tramitação 
regular das execuções em curso em relação às parcelas não controvertidas, isto é, em relação 
ao valor depositado judicialmente e acrescido da correção monetária e juros pagos pela 
instituição financeira depositária." (acórdão publicado o DJe de 28/10/2020). 
 

●​ Tema 1095 
Definição da tese alusiva à prevalência, ou não, do Código de Defesa do Consumidor na 
hipótese de resolução do contrato de compra e venda de bem imóvel com cláusula de 
alienação fiduciária em garantia. 
Tese Firmada: Em contrato de compra e venda de imóvel com garantia de alienação fiduciária 
devidamente registrado em cartório, a resolução do pacto, na hipótese de inadimplemento do 
devedor, devidamente constituído em mora, deverá observar a forma prevista na Lei nº 
9.514/97, por se tratar de legislação específica, afastando-se, por conseguinte, a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor. 
Situação do Tema: Acórdão Publicado. 
Processo: REsp 1891498/SP e REsp 1894504/SP 
Informações Complementares:​ Há determinação de suspensão do processamento de todos 
os feitos e recursos pendentes que versem sobre idêntica questão e que tramitem no território 
nacional, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015. (Acórdão publicado no DJe de 8/6/2021). 
 
 

Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br 
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